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O tema do presente artigo: “O Crime de Induzimento,
Instigagéio ou Auxilio ao Suicidio”, obriga-nos a um estu-
do preliminar retrospectivo, da puni¢io do suicidio.

Até meados do século XVIII, as legislagoes dos povos
cultos ainda continham disposi¢des repressivas do suici-
dio. De entédo para ca uma nova mentalidade se foi de-
senvolvendo e, com ela a tendéncia a abolir definitiva-
mente o suicidio do rol das infra¢des penais. Uma vas-
sourada de bom senso desvestiu o direito repressivo da
fuligem que lhe ensombrava o conteido humano, colo-
cando o suicidio fora da érbita penal.

No entanto, verificamos ainda hoje a “Common law”
punindo o suicidio como homicidio, quando realizado de-
liberadamente por quem tem a capacidade mental neces-
séria para ser culpado da pratica de um delito (Asia,
“Tratado”, v. IV, p. 603).

No entanto, ndo faz muito, foi abolida nesse pais a
pena de morte, que ja procuraram restaurar. Vale dizer,
o cidaddo inglés ndo tem o direito de auto-eliminar-se
mas o Estado se arroga o de mandar mata-lo...

'E longa e velha a histéria da punigéo do suicidio. <Ji-
menes de Asta, em ligeiro esbdg¢o, assim a resume: “Na
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India, o suicidio era considerado como o meio de chegar
quanto antes possivel ao “Nirvana”, ao nada, estado su-
perior a vida e ao ser.

Entre os hebreus o suicidio era proibido: “Ndo mata-
ras”, dizia o Decalago, ficando o corpo do suicida privado
de sepultura. Na Grécia era desonrado o cadaver do sui-
cida quando provocado por debilidade ou covardia. Em
Roma s6 se castigava a tentativa de suicidio quando pra-
ticado por soldados (1, 6 § 7, Digesto, livro XLIX, 16). O
“Direito Canonico ressuscita a proibi¢cdo hebréia. Os li-
vros Sagrados s6 continham a vaga sentenca de nao ma-
tar. Foi a Igreja quem concretizou a condenacéo do suici-
da e o Direito Canénico o considerou como um homicida
criminoso, negando ao seu corpo sepultura crista.

“No direito comum da Franca, a penalidade do suici-
da continua. Desde as Capitulares de Carlos Magno, até
a Ordenancga de 1670, se imp6s a negativa de sepultura e
de preces publicas, ao suicida, condenando-se-o ao confis-
co de seus bens. Essa Ordenanga de 1670 diferencou - do
mesmo modo que o direito inglés - o fato de ter o suicida
cometido o ato involuntariamente e com consciéncia, caso
em que o seu corpo era arrastado em uma espécie de ces-
to, com a cabeca voltada para a terra, e jogado, em se-
guida, a um monturo; porém, se o sujeito nfo gozava de
suas faculdades mentais, era irresponsavel. A tentativa
se castigava e se considerava como homicidio voluntario.

Todas essas disposicdes repressivas desapareceram no
século XVIII.

“O Direito comum aleméao (Prissia, 1622) manteve
igualmente o enterramento infamante do suicida e a pu-
ni¢do arbitraria da tentativa de suicidio. Até mesmo no
séc. XVIII defendeu-se éste ponto de vista entre os filéso-
fos da escola de Wolff, assim, como por Solden, Wieland,
Gmelin, Quistorpe, e outros. Veio depois o influxo dos en-
ciclopedistas francéses e de Beccaria, na aboli¢do das pe-
nas contra os suicidas. Porém, apesar disso, o Cédigo Pe-
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nal Josefino ordenava ainda “enterrar o suicida pelo ver-
dugo”, e infligia a pena de prisdo até a de indenizacéo,
em caso de tentativa de suicidio. Na Prussia, apesar das
1déias de Frederico II, somente em 1796 se declarou isen-
ta de pena a tentativa de suicidio. A partir do Cédigo pe-
nal bavaro de 1813, desaparece pouco a pouco dos cddi-
gos a sancdo penal do suicidio; porém, ainda em
Brunswick se praticava, em 1828, a inumacéo do corpo
do suicida pelo verdugo.

“Na Italia, os praticos disputaram largamente sobre
a punibilidade da tentativa de suicidio. Na codificacédo
italiana desapareceram as sang¢des penais contra o suici-
da, porém o art. 585 do antigo c6digo sardo, declarava vil
todo aquéle que se desse morte pelas préprias maos, des-
truia-se o seu testamento e se o privava de téda a pompa
finebre” (Asia, v. IV, p. 601-2).

Foi na segunda metade do Séc. XVIII que se arreda-
ram definitivamente as velhas sancées, firmando-se, na
doutrina e no direto positivo, a impunidade do suicidio,
tendo, para isso, influido poderosamente os pensamentos
de Montesquieu, Voltaire, Beccaria e Hommel.

Assim dizia Montesquieu:

“Se me encontro sucumbido de dores, de miséria, de
desprézo, por que se quer impedir-me de pér fim as mi-
nhas penas e me privar cruelmente de um remédio que
estd em minhas méaos? Por que se quer que eu trabalhe
para uma sociedade de cujo seio ndo quero fazer parte?

Por que obedecer a uma convencao que foi feita sem
que eu dela participasse?

“A sociedade funda-se sébre uma vantagem reciproca:
porém, quando ela se me torna onerosa, incémoda, quem
me impede de renunciar a ela? A vida me tem sido dada
como um favor; eu posso restitui-lo quando deixa de o
ser. A causa cessa, o efeito deve cessar também” (“Le-
ttres persanes”, Carta LXXVI).
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“As palavras de Beccaria sdo ainda mais convincen-
tes. Ndo fala como um grego ou um romano cansado da
vida, da maneira como o féz Montesquieu, senédo como ju-
rista e um homem de bom senso. “O suicidio - diz o in-
signe milanés - é um delito que parece néo poder estar
submetido a pena alguma propriamente dita, pois esta
pena sé poderia recair sébre um corpo insensivel e sem
vida, ou sbbre inocentes. Além disso, os castigos que se
impusessem contra os restos inanimados do culpado, néo
poderiam produzir cutra impressédo sbbre os espectado-
res sendo a que éles experimentariam ao ver fustigar
uma estdatua, e, por outra parte, seria repugnante aos
nossos costumes atuais. Se se me objeta que o médo dés-
te castigo pode, ndo obstante, deter a méo do que preten-
de suicidar-se, eu respondo que quem renuncia tranqui-
lamente a dogura de viver, e que odeia o bastante esta
existéncia terrena, para preferir uma eternidade, ainda
que desgragada, ndo se comovera seguramente pela con-
sideracdo, distante e menos forte, da vergonha que o seu
crime acarretara a familia” (Dei delitti e delle pene, Cap.
XXXII, p. 602-3).

Surgiu, assim, na histéria dos homens, o crime de
suicidio e assim desapareceu com a impunidade.

Pessina, diria: No dominio da penalidade, encarando-
se a pena pelo lado da intimidacio, logicamente diz-se
que nio se deve punir o suicida porque nenhuma pena
deve temer aquéle que nédo teme a morte. Mas, quando se
reconhece a amplitude intrinseca dos principios do Direi-
to, quando se reconhece que a causa concreta do apare-
cimento da punigéo é o mal acontecido e ndo o mal possi-
vel de acontecer, que esta tem por fim a seguranca da
justica violada, ndo se pode deixar de reconhecer que pe-
rante o Direito, o suicidio é um ato punivel. Quando con-
sumado, certamente falta a possibibildade real de punir
o autor, porque falta o objeto da punigdo, mas esta im-
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possibilidade de punir nédo tira ao fato a esséncia crimi-
nosa” (Cf. Romeiro, p. 318).

Lacassagne sustentava que o suicidio é o crime modi-
ficado pelo meio social; Morselli, que um é o antagonismo
do outro. Tarde e H. Joly rejeitam uma e outra opiniéo,
sem se pronunciarem muito nitidamente s6bre a nature-
za das relagdes observadas entre as duas espécies de
atos”, diz Corre (“Crime e suicide”, p. 91, nota 1).

N&o se acomodam as opinides num plano de equili-
brio, neste delicado assunto. Inimeros autores susten-
tam que nédo se pode considerar criminoso o suicidio ou
que éle seja uma violagdo do direito, ante o conhecido
principio de que “volenti non fit injuria”, enquanto outros
procuram fazer distingédo entre “direitos naturais aliena-
veis e inalendveis”, estando a vida entre éstes 1ltimos.
Negam, assim, ao homem, o direito de dispor da prépria
vida, considerando o fato criminoso. Dizem é&les que o
homem tem n&o sé deveres para consigo mesmo, mas
também para com os seus semelhantes, aos quais assiste
o direito de exigir o cumprimento désses deveres. Uma
vez que o suicidio, pela violagdo désses deveres, pode le-
sar direito alheio, deve ser considerado crime.

Franck (antigo professor do Colégio de Franga) sus-
tentava que ésses “deveres” para consigo mesmo e para
com os seus semelhantes situam-se no campo de um di-
reito indeterminado, sem que possa ser exigido por meios
coercitivos, caindo, assim, no dominio do reconhecimen-
to, da benevoléncia e da ternura. “Se é permitido a al-
guém expatriar-se - aduzia - por que razio se ha de ser
mais culpado para com a péatria, quando se a deixa por
uma morte voluntaria?” (Romeiro, p. 318).

E Ravd, citado por Ferri (Homicidio e suicidio, p. 5)
insistia em que parece absurdo “falar em direitos sébre a
propria pessoa, ja que o direito é, essencialmente, uma
relagdo com o mundo exterior (“PROPORTIO HOMINIS AD
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RELATIO AD ALTERUM,” etc.). o direito sdbre a propria pes-
soa, ao contrario, sujeito e objeto permanecem unidos e
insepardveis, e por isso ndo pode existir em tal caso o
que se chama um direito”.

Juristas e filésofos, porém, tém considerado ésse “Ius
IN SE IpsuM” como um “direito de propriedade”, ou “um di-
reito “Sui GENERIS”, ou ainda “um direito de liberdade” (Cf.
Ferri, p. 10).

Napoledo, mais positivo, mais rastico, sem considera-
¢oes doutrindrias ou filoséficas, dizia: quem se suicida é
um covarde; é um soldado que deserta o campo da bata-
lha antes da vitéria (Cf. Romeiro, p. 319).

Ora o suicidio, que alguns autores chamam de
“ProprICIDIUM”, outros de “Aurocipio” e outros, ainda, de
“AuTocHIRIA”, como Morselli, utilizando aqui a etimologia
grega, revela, sem duvida alguma, uma situagdo psicolé-
gica especial, uma vez que o instinto de conservagio se
opde, de imediato, a qualquer tentativa de auto-
eliminagio, a qualquer estimulo destruidor da vida.

Nao é facil, por isso mesmo, situar-se, no campo da
ciéncia, a etiologia exata do suicidio.

Se Durkhein considera o fendmeno de auto-privagiao
da vida sob o aspecto sociolégico, Morselli o coloca sob
uma posi¢éo psico-fisioldgica, atribuindo-o a fatéres indi-
viduais, preponderantemente orginicos.

As causas suicidégenas, separadas as do delito e en-
fermidades mentais, se apresentam sob ésse duplo as-
pecto. A verdade esta com ambas, diz Ruiz-Funes, uma
vez que “a etiologia do suicidio combina, em sua ativida-
de, fatores individuais e sociais; exclui, por seu complexo
mecanismo, tdda orientacdo que trate de limitar a uma
s6 série de motivos éste tributo, permanente e estéril,
que inflige a vida a humana dor” (Durkhein — “Suicidio”,
p. ITI).
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Ruiz-Funes, sustentando que a privagdo da prépria
vida é um fenémeno comum a individuos sdos e enfer-
mos, acrescenta que “os suicidios nos enfermos mentais
nio se produzem por uma sé causa, que seja relacionada
com uma entidade nosolégica especial. H4 suicidios nas
varias categorias de enfermos desta ordem. Durkhein,
com uma terminologia superada ja pela psiquiatria mo-
derna, considera quatro classes de suicidios de alienados:
o maniaco, produzido por alucinagdes, ou concepg¢oes de-
lirantes; o melancélico; o obsessivo, que encontra sua gé-
nesis na idéia fixa da morte; e o impulsivo ou automati-
co.

“Entre ésses mesmos fatores, ha outro, predisponen-
te, de uma incerta determinagdo no que afeta aos seus
peculiares caracteres, que é a neurastenia...” (Durkhein,
prefacio, p. V).

Vaérias porém sido as causas do suicidio, girando em
torno dos indices de civilizagio, a idade, o sexo, o culto,
todas elas de heterogéneo perfil (Ruiz-idem, p. VI), como
também nido existe relagdo estreita entre suicidio e al-
coolismo.

Outros procuram ainda nos tipos raciais, na heredi-
tariedade, a tendéncia ao suicidio.

As estatisticas, porém, quando chamadas a controlar
os indices, sofrem mutag¢des como as agulhas magnéticas
em campo imantado.

Diante de tais dificuldades, Enrico Altavilla propde
uma classificagéo, que diz aceita por Ferri e que é a se-
guinte: 1) suicidio por tendéncia; 2) suicidio por deficién-
cia do instinto de conserv¢ao; 3) suicidio por loucura; 4)
suicidio passional; 5) suicidio ocasional (“Cf. Dicionario
de Criminologia”, Niceforo-Florian, 11, p.978).

A melancolia, acrescenta a neurastenia, e outras
formas de doenga mental, ddo o maior coeficiente de sui-
cidios. No passional, muitas vézes, o suicidio equivale ao
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homicidio, porquanto o homem, se violento, mataria o
objeto de seu rancor, mas, se débil, fraco, incapaz do ho-
micidio, praticaria o suicidio, pois com isso estaria ma-
tando a causa de seu sofrimento. O suicidio pode ser,
também, o desvio de um impulso homicida, como a rea-
cdo do homem social que a si mesmo faz justica, como
ocorre, frequentemente, no homicidio-suicidio e no duplo
suicidio, no qual, geralmente, o morto era o sucubo da
vontade do outro.

Todavia, para quem busque reprofundar as areas do
suicidio no campo da etiologia, ha que defrontar-se com
tanta e tdo complexas causas, desnorteadoras por vézes,
que as classificacoes etiolégicas acabam por ser relega-
das a oblivio.

Se a vida em coletividade é um imperativo da prépria
sobrevivéncia humana, forca é convir que, cada grupo so-
cial, pelo seu indice de civilizacdo, pelas condi¢gbes meso-
légicas, geograficas ou climatéricas em que se desenvol-
ve, apresenta uma moral variavel e contraditéria. O ho-
mem envolve em sua mentalidade e em sua psicologia,
em grande parte, por influéncias ambientais e, dentro do
mesmo grupo social heterogéneo, de acordo com a sua
atividade profissional, o seu ambiente familiar, as suas
condicdes de alimentagdo e sobrevivéncia fisica.

Nas véarias condi¢oes de sociabilidade que cada povo
comporta, nas diferentes camadas humanas que o estru-
turam, surgem os dramas da opuléncia e da miséria, da
consciéncia da dignidade, da satdde e da doenga, do al-
truismo e do egoismo, da sexualidade e impoténcia, da
opressido e da subserviéncia, os triunfos e os fracassos, a
alegria e a dor, as privagdes e os esbanjamentos, o amor
e o 6dio, o ciime e a revolta, a esperanca e o desespéro, e
em qualquer dessas situagées pode ser encontrada a cau-
sa nutriz do autocidio.
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As nossas pautas criminais estéo repletas de casos de
homicidios-suicidios, tentativas de suicidio, duplos suici-
dios e casos até de chefes de familia que matam a mulher
e os filhos e depois se suicidam. E porque o fizeram?
Qual a causa exata désse excidio dantesco? Eis o grande
enigma.

Antigamente, as penas que se costumavam impor ao
suicida eram as seguintes: queima do cadaver; atirar o
seu corpo ao rio; enterra-lo sob a for¢a ou ao ar livre, “en-
térro de asno”; retirar seu corpo por baixo da soleira da
porta; transportar o seu corpo na carreta destinada aos
animais sacrificados; o confisco de seus bens; a desonra.

Muito custou para que os homens compreendessem
que “Mors omnia solvit”.

Assinale-se, porém, que até o Projeto Tejedor, que re-
geu como lei em quase todas as provincias argentinas,
estabeleceu a privacéo dos direitos civis dos suicidas, de-
clarando nulas as ultimas disposi¢cbes que houvessem
tomado (Cf. Astia, ob. cit., v. IV, p. 604). E o atual Cédigo
Penal boliviano, seguindo a esteira do espanhol de 1822,
ainda dispde em seu art. 519: “A tentativa de suicidio, no
segundo caso do art. 37 (tentativa desistida) ndo sera
castigada, e no primeiro (tentativa propriamente dita)
serd reprimida com a priséo de 1 més a um ano em hos-
pital, e com a sujei¢do a uma vigilancia especial de seu
curador e de seu médico pelo mesmo tempo”.

No artigo seguinte completa: Os réus que forem sur-
preendidos na tentativa de suicidio, segundo o artigo
precedente, serdo reprimidos no carcere ou estabeleci-
mento em que se encontrem, conforme a disposi¢do do
mesmo artigo”.

Soler observa que durante muitissimo tempo e até no
projeto Tejedor, o suicidio acarretava a privacgédo dos di-
reitos civis e a nulidade das disposicbes testamentarias.
O autor da tentativa “devia ser conduzido a lugar seguro,
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e submetido a rigorosa vigilancia durante um ano, pelo
menos”. As sancdes tanto atingiam os bens do suicida
como o seu cadaver. Foi 0 movimento humanista do sé-
culo XVIII, o fator preponderante da dignificacdo huma-
na com a supressio dessas formas barbaras que incidiam
sobre o cadaver do suicida e sdbre terceiros inocentes.

Somente a confusdo, denunciada por Carrara, diz o
mestre argentino, entre pecado e delito, podia ter sido o
motivo de se manter por tanto tempo uma infracao de
tdo irregulares caracteres (“Derecho Penal Argentino”,
ITI, p. 104).

O préprio Carrara (Programma, Parte especial, §
1.153, nota 2) refuta a informagcéo histérica de que o sui-
cidio era punido em Roma, esclarecendo: “Nao é verdade
que os romanos punissem o suicidio. Este erro comum,
repetido por insignes criminalistas, entre os quais se en-
contra Pessina, é fruto de equivoca interpretagdo de um
Fragmento de Marciano, “leg. 3 ff. de Bonis eorum qui
ante sententiam sib mortem conscriverunt”.

O confisco dos bens era penalidade aplicada a diver-
sos delitos e jamais como pena especial do préprio suici-
dio. Acontecia que aquéles que eram apanhados em fla-
grante delito ou déste acusado, desesperados se mata-
vam e, com isso, subtraiam ao fisco o seu patriménio,
conservando-o com a familia. Para corrigir essa fraude
contra o fisco é que se decretou que o patrimoénio de tais
suicidas ndo passasse aos herdeiros e se o devolvesse ao
fisco. Nido havia, pois, pena alguma atribuida ao suicida,
somente estabeleciam os romanos que o suicidio néo de-
veria ser 1util ao culpado, subtraindo sua familia a pena
patrimonial. “Nao se admite discussdo - completa o in-
signe mestre de Pisa - em face da létra daquele Frag-
mento: “Qui rei criminis non postulati manus sibi intu-
lerint, boa eorum fisco non vindicentur; non enim facti
sceleritatem esse obnoxiam, sed conscientiae metum in
reo velut confesso tenere placuit: ergo aut postulati esse
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debent, aut in scelere deprehensi, uti si se interferint,
bona eorum confiscentur”. “E tanto isso é verdade que o
mesmo jurisconsulto prossegue anotando dever-se deixar
livre o patriménio aos herdeiros, tdda a vez que aquéle
que se suicidava, apés ser surpreendido em flagrante ou
depois da acusagdo, era, ou surpreendido ou acusado por
tal delito que por si mesmo ndo importasse no confisco
dos bens”.

Ora, desaparecido o suicidio do elenco dos crimes, nas
legislagbes modernas, surgiu, de logo, a dificuldade juri-
dica da configuragdo da cumplicidade nesse caso. Impos-
sivel falar-se em cumplicidade de um fato que deixou de
ser crime, dada a natureza acesséria da instigagdo ou do
auxilio.

J4 néo era possivel aceitar-se, também, a puni¢do da
tentativa de suicidio como tentativa de homicidio, como
pretendia Pessina, repulsado por Carrara. Dai a necessi-
dade - frisa o grande mestre de Pisa - de criar-se um nbo-
vo titulo de crime, isto é, um titulo especial de “partici-
pacdo no suicidio de outrem”. E prossegue: “O projeto do
Cédigo da Luisiania elaborado em um ano por Eduardo
Livingston, por decreto de 13 de fevereiro de 1821, foi um
dos primeiros a punir (art. 548), como titulo especial de
delito “sui generis”, o auxilio prestado ao suicidio de ou-
trem com a pena de trabalhos for¢ados de 3 a 6 anos. O
Cédigo toscano, no art. 314, também punia a participa-
¢do do suicidio com 3 a 4 anos na casa de for¢a. O projeto
do Cédigo portugués previa a pena de 3 anos para aquéle
que auxiliasse ou instigasse ao suicidio (§§ 1.155 e 1.156,
nota 2).

Quanto a tentativa de suicidio a maioria dos cédigos
modernos consagra a sua impunidade. Alguns autores
preconizam a sua punigio pelo influir no predisposto ao
suicidio o temor da incriminag¢éo. Outros julgam-na sin-
toma de grave perturbagdo mental, merecendo tratamen-
to e ndo pena.

Revista do Instituto de Pesquisas e Estudos, n. 1, jan./jul. 1966



56 INSTITUICAO TOLEDO DE ENSINO — ANO |

Mas, como bem adverte Maggiore “forcar a misséo
vingadora da justica além do limiar da morte é insénia e
crueldade, todavia, a tentativa de suicidio possui todos os
requisitos objetivos e subjetivos para ser incriminado.
Ele ndo é um ato indiferente para o direito, como créem
alguns. Ao Estado interessa que uma vida humana néo
seja violentamente destruida (nem a vida é um bem dei-
xado & plena disponibilidade do individuo) e se esforca
para que o exemplo néo frutifique, multiplicando e dila-
tando a praga social do suicidio. Mas o Estado renuncia a
punicdo por motivos politicos e étnicos: motivos de pie-
dade e caridade humana, que impedem afligir com a
pena o infeliz, lancado pela desesperagéo, entre os bracos
frios da morte. Aqui o “summum ius” se reolveria em
uma “summa iniuria” (“Diritto Penale”, v. I1I, p. 759).

O nosso legislador penal seguiu a mesma orientacéo,
néo punindo o suicidio nem a sua tentativa.

Vejamos agora aquilo que tange a responsabilidade
criminal na participagéo no suicidio de outrem, como de-
lito “sui generis” e autdénomo.

Para se entender de forma clara e singular o alcance
desta figura delituosa, diz Soler, 0 melhor procedimento
é o de ter presente o fato principal, o suicidio, como se se
tratasse de um verdadeiro delito e sébre essa hipétese
constituir as figuras da instigagio e da ajuda, de confor-
midade com os principios gerais. Realmente, éste proce-
dimento ndo importa em uma deformacéo dos principios,
pois se é certo que o suicidio é impunivel, ndo cabe duvi-
da de que resulta um fato em si mesmo ilicito para o di-
reto, pois de outra maneira nio se concebe que seja pu-
nivel aconselha-lo ou ajudar a sua pratica (ob. cit. p.
104).

O nosso direito anterior ja previa a hip6tese da puni-
¢do para o que induzisse ou auxiliasse o suicidio de ou-
trem.
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Assim dispunha o Cédigo criminal de 1830, em seu
art. 196: “Ajudar alguém a suicidar-se ou fornecer-lhe
meios para ésse fim com conhecimento de causa: Pena:
de priséao celular por 2 a 4 anos”.

Com o “NOMEN IURIS” de “Induzimento, Instiga¢Go ou
Auxilio ao Suicidio”, dispée o nosso atual Cédigo Penal
(1940), em seu

Art. 122: “Induzir ou instigar alguém a suicidar-se ou
prestar-lhe auxilio para que o faga. Pena: recluséo, de 2 a
6 anos, se o suicidio se consuma; ou recluséo, de 1 a 3
anos, se da tentativa de suicidio resulta lesd@o corporal de
natureza grave.

Paragrafo dinico: A pena é duplicada:
I - se o crime é praticado por motivo egoistico;

II - se a vitima é menor ou tem diminuida, por qual-
quer causa, a capacidade de resisténcia”.

Como se vé, no “caput” do artigo, o nosso legislador
previu duas hipéteses para a apenacgio: a consumacao do
suicidio e a lesdo corporal de natureza grave como resul-
tado da tentativa frustra.

Nada fala s6bre a hipétese de lesdo corporal de natu-
reza leve, o que significa que, se da tentativa frustranea
resultar lesdo corporal leve, o fato da instigac¢éo ou auxi-
lio prestado por outrem torna-se impunivel.

As vézes, como diz Hungria, a lei penal, ao incrimi-
nar um fato e cominar a pena, condiciona a imposi¢ao
desta a um determinado acontecimento, e isso se chama
“condi¢do de punibilidade”. “O crime se consuma com a
agdo ou omissao descrita no preceito legal, mas a punicio
fica subordinada ac advento (concomitante ou sucessivo)
de um certo resultado de dano, ou a um “QUID PLURIS”
extrinseco (como p. e. a queixa nos crimes de agdo priva-
da). £ o que acontece com o crime de participacdo em
suicidio: embora o crime se apresente consumado com o
simples induzimento, instigacdo ou prestacdo de auxilio,
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a punigdo esté condicionada a superveniente consumagdo
do suicidio ou, no caso de mera tentativa, a produgéo de
les@o corporal de natureza grave na pessoa do frustrado
desertor da vida. Se néo se segue, sequer a tentativa, ou
esta nio produz lesdo alguma ou apenas ocasione uma
lesdo de natureza leve, a participagéo ficara impune. Em
face do cédigo revogado, a participag@o em suicidio sé era
punivel quando o suicidio se consumava. E portanto,
uma inovacgéo do atual Cédigo a punibilidade désse cri-
me, mesmo no caso de simples tentativa do suicidio, des-
de que desta resulte lesdo corporal grave, isto é, qual-
quer das lesdes previstas nos §§ 1. e 2.° do art. 129
(“Céd. Penal”, v. V, p. 200-1, n. 44).

Para o Cédigo italiano (art. 580) também a participa-
¢do no suicidio s6 é punivel se o suicidio sobrevém (5 a 12
anos) e se ndo sobrevém mas deriva lesdo grave ou gra-
vissima (1 a 5 anos).

Salienta Manzini que o crime de participacdo no sui-
cidio de outrem pressupde que a tentativa ou o suicidio
consumado seja da prépria vontade, livre e consciente, do
suicida, pois do contrario, haveria homicidio doloso (V. 8-
93).

A condigdo de punibilidade é, pois, aquela da qual
depende o aperfeicoamento da infra¢do, como esclarece
Soler, e que requer, na hipétese em equacéo, que o suici-
dio tenha sido consumado, ou, pelo menos tentado. Essas
expressoes, como acentua o mestre portenho, hio de ser
entendidas no sentido técnico, isto é, o suicidio deve ha-
ver tido um “principio de execugdo”, e, em consequéncia,
para determinar a punibilidade do instigador ou do au-
xiliador, néo é suficiente que o instigado realize meros
atos preparatérios: é necessario que haja ingerido o ve-
neno propiciado, disparado o tiro contra si, etc.

Maggiore (“Direito Penale”, v. 2, Tomo 2, p. 755) e
Magalhdes Noronha (“Crimes contra a pessoa e contra o
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patriménio”, p. 41-2) entendem que sujeito passivo ou
objeto material do delito é 0o homem, mas o homem capaz
de ser induzido ou auxiliado. Nao havera o delito se éle
for “enimputdvel”, aqui se configurando o homicidio.

Nada mais légico, pois nio se compreende automa-
tismo no suicidio, ou ha “vontade e consciéncia” dirigidas
ao evento ou ndo ha suicidio.

A vontade do suicida pode ser “influenciada”, fortale-
cida por estimulo exterior, mas hé de ser sempre “vonta-
de”. Se esta vontade inexiste, como no caso do individuo
penalmente irresponsavel, nos térmos do art. 22 do nosso
Cédigo Penal, a “influéncia” que outrem sébre éle possa
exercer é ato tipico de homicidio.

Note-se que o nosso legislador, no inciso II do para-
grafo Unico do art. 122 em exame, qualificou como forma
agravadora déste crime, o fato de a vitima ser menor ou
ter diminuida, por qualquer causa, a capacidade de re-
sisténcia. Isto ndo significa que se trate de pessoa inca-
paz de discernir, pois embora menor, ou com a sua capa-
cidade de querer reduzida (ndo excluida), a vitima nio
perde de todo a sua capacidade volitiva. Compreende-se,
portanto, o propédsito do legislador em agravar penalida-
de do instigador nesta hipétese, sem desviar o fato para o
campo mais largo do homicidio.

Vannini (“Quid iuris”) porém, apés sustentar que o
objeto juridico déste crime é a tutela da vida humana,
porquanto esta corresponde a um bem, que s6 tem senti-
do juridico quando subordinado a um interésse, uma vez
que o direito ndo defende os bens como tais, mas os sujei-
tos interessados na conservacgéo do bem, aduz que éste
delito é plurisubjetivo, por isso mesmo que exige o con-
curso de duas pessoas na violagdo do interésse penal-
mente protegido, do qual um sé é punido. E o sujeito pas-
sivo do delito é, a0 mesmo tempo, o individuo e o Estado.
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O nosso legislador penal estabeleceu sinonimia entre
as expressdes “induzir” e “instigar”. Todavia, induzir é
sugerir aconselhar, persuadir; e instigar é animar, esti-
mular, acorogoar.

Na instiga¢do, como muito bem ensina Noronha, o
agente robustece ou revigora um propésito existente, ex-
primindo, assim, uma agdo secunddria, ou, na licdo de
Custédio da Silveira (“Direito Penal”, p. 94-5): “A dife-
renca, portanto, estd em que, no induzimento é o agente
que faz nascer no espirito da vitima a idéia suicida, en-
quanto na instigac¢do hd acorogoamento da idéia preexis-
tente”.

H4 induzimento, portanto, no seguinte exemplo de
Manzini: “dois cdnjuges mutuamente se juram que um
nao sobreviverd ao outro e, depois de algum tempo, o
marido (que na realidade, queria desfazer-se da espdsa)
ausenta-se e faz com que seja levada a mulher a noticia
de sua morte, e esta, fiel ao juramento, se suicida”. Dés-
te ponto de vista participam Hungria e Bento de Faria,
sendo que o dltimo denomina de “engano” esta forma de
induzimento.

“No induzimento ou na qjuda - diz Galdino Siqueira,
o conhecimento de causa estd implicito. Cumpre notar -
prossegue - que a participacgdo, elemento constitutivo do
crime em questdo, ndo pressupde acordo de vontades,
como na participagdo de varios agentes em um crime, ou
cumplicidade “sensu lato”; o que apenas requer a lei, diz
Altavilla, é que haja um nexo de causalidade voluntéria
entre a prépria ac¢do criminosa e o suicidio, e, se assim
ndo fosse, delitos mais graves ficariam impunes. Néao
tem razéao, pois, Alimena quando sustenta: “ndo é parti-
cipacdo no suicidio maltratar uma pessoa afim de leva-la
ao suicidio e sem que esta vontade seja conhecida da vi-
tima”. Que faltaria para a configuracdo delituosa, per-
gunta Altavilla, no fato de quem, conhecendo a disposi-
cdo suicida de um seu amigo, lhe fizesse encontrar um
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veneno ou uma arma de que se servisse, ignorando quem
Il’a forneceu, ou no fato de quem, conhecendo a tendén-
cia suicida de uma jovem melancélica, a fizesse conhecer
a falsa noticia da morte do noivo, para induzi-la ao ato
desesperado, efetivamente realizado?” (“Direito Penal
Brasileiro”, p. 590).

Hungria também sustenta constituir induzimento o
fato de maus tratos infligidos a alguém, vindo éste a ma-
tar-se de desespéro, uma vez que haja o dolo, direto ou
eventual, especifico do crime, isto é, a inten¢do ou aceita-
¢do do risco de que a vitima se suicide. E mais, em ha-
vendo coag¢do resistivel (pois se irresistivel, é homicidio)
pode haver instigacéo (p. 198).

Neste ponto ousamos discordar de tdo eminentes
mestres para adotar o ponto de vista de Alimena. Para
nés os maus tratos, fisicos ou morais, infligidos a al-
guém, em crebra obstinacdo e de tal modo que levam a
vitima a suicidar-se, é crime de homicidio e ndo qualquer
das formas de induzimento, instiga¢édo, ou auxilio a sui-
cidio.

Se como ensina 0 mesmo eminente mestre Nelson
Hungria, o induzimento consiste em sugestdes, conse-
lhos, mandato, stplicas e persuasido, como enquadrar-se
a figura dos maus tratos, por si s criminosa, em qual-
quer dessas formas de induzimento?

O autor dos maus tratos ndo quis matar diretamente
a vitima, mas levando-a a suicidar-se incidiu em dolo
eventual e deve responder por homicidio doloso. A von-
tade da vitima néo era libertar-se da vida e sim libertar-
se do jugo opressor e 0 Gnico meio ao seu alcance foi ésse.

O crime é 0 mesmo de quem surra outrem a ponto de
desnortea-lo e obriga-lo a procurar refiigio na jaula de
um ledo faminto ou atirar-se num despenhadeiro vindo a
falecer, em consequéncia. Em ambas as hipéteses a viti-
ma era coata.
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Socioldogicamente éste fato poderia ser considerado
um suicidio, mas juridicamente, ndo. Quem de modo di-
reto ou indireto procura voluntariamente a morte é con-
siderado suicida, esclarece Altavilla, mas sob o ponto de
vista juridico s6 é suicida quem busca direta e involun-
tariamente a morte. N&o se considera juridicamente sui-
cida aquéle que, em agdes bélicas e herdicas (torpedo
humano, avido-suicida) se atira sébre o alvo inimigo.

Também néo o é o individuo coato.

O induzimento ao suicidio s6 se compreende, quando
dirigido a uma pessoa determinada. Ndo sera responsa-
vel, portanto, o escritor ou jornalista que escreve ou des-
creve romanceadamente um suicidio, com isso levando
outrem a suicidar-se. Isso aconteceu com o célebre ro-
mance Werther, de Goethe e que, segundo os autores, foi
responsavel por inimeros suicidios na Europa, durante
perto de vinte anos, chegando a ponto de ser proibida a
sua venda na cidade de Leipzig, em 1775.

A instigacdo exige da parte do autor o “animus” de
instigar, de animar o propésito suicida da vitima, de aco-
rogoar a sua tendéncia ao suicidio.

O chamado “duelo a americana” que consiste no com-
promisso ou juramento de duas pessoas de que aquela a
quem a sorte ndo favorecer devera suicidar-se, é aponta-
do por alguns autores como Magalhdes Noronha e Soler,
como induzimento ou instigagdo ao suicidio, por outros,
como Manzini, como “homicidio consentido”, e por outros
ainda, como homicidio simples. A verdade parece estar
com o0s primeiros.

Soler elucida que os principios gerais da instigagdo
estdo excluidos nos casos de ac¢do imediata. E aduz: “O
que instiga, quer determinar a outro ndo propriamente
fazer por meio de outro. O que se quer é o outro se resol-
va a fazer. Em consequéncia, nido se podera falar em ins-
tigacdo ao suicidio sendo de homicidio, quando o sujeito
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ao qual se dirige a instigacdo seja um inimputdvel, ou
quando se empregue coag¢do ou violéncia ou quando se
induza em érro o suicida acérca da ag¢do que realiza,
pressupostos incompativeis com a instigagdo, que supode
um destinatério capaz de resolver-se por vontade néo vi-
ciada.

“Dada uma vontade néo viciada, a a¢ao do instigador,
tanto podera consistir em determinar a resolugéo como
em reforcar uma resolugio preexistente. Mesmo que se
trate de instigacio, ndo se faz mister que o fato instiga-
dor representa a totalidade do motivo determinante; an-
tes ao contrario, para que se dé a instigagdo, é necessaria
uma participagédo subjetiva do aceitante. Mesmo na hipé6-
tese que o instigado diga: “mato-me somente porque tu
me pedes”, hd uma resolugéo livre do instigado.

Os autores portenhos, como se vé, englobam num
Unico conceito as figuras de induzimento e instigacdo. O
eminente jurista José Peco, autor do projeto do Cdédigo
Penal argentino, apresentado & CAmara em 1941, salien-
ta em sua “Exposi¢do de Motivos" que o conceito de insti-
gacdo “compreende todo o ato enderegado ao evento sui-
cidio, seja engendrando a idéia, seja dissuadindo de
abandoné-la, ora proporcionando conselhos, ora robuste-
cendo a idéia suicida, j4 que ndo é incompativel a idéia
da instigagdo com a preexisténcia do designio suicida do
instigado. A instigagéo equivale, pois, & determinagdo ou
reforgo, do propésito alheio” (p. 232).

Prestar auxilio ao suicida é outra forma de participa-
¢éo prevista em nosso Cédigo. Auxiliar, significa dar aju-
da, favorecer, facilitar, em suma, é assisténcia fisica ou
forma de concurso material, como seja o fornecimento de
arma, o propiciamento de veneno para o suicidio, ou ain-
da, impedir a a¢do de outrem que pretende obstar o sui-
cidio de terceiro.
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O auxilio pode ser comissivo, ocorrendo esta ultima
hipétese quando ha o dever juridico de impedir o suici-
dio. Magalhdes Noronha entende que diante da teoria da
equivaléncia dos antecedentes abragada pelo nosso Cédi-
go, no art. 11, é inadmissivel outra opinido: desde que
ocorram o dever juridico de obstar o resultado e o ele-
mento subjetivo, a omissdo é causal, pouco importando
que a ela se junte outra causa” (ob. cit, p. 45).

O mesmo ponto de vista é perfilhado por Vanini e
Nelson Hungria, citando o primeiro os seguintes exem-
plos: Ticio se encontra casualmente com um individuo
que tenta suicidar-se; poderia intervir e facilmente im-
pedir o suicidio, mas prefere deixar que o infortunado se
mate. Dois agentes policiais transportam um detento,
verificando, em dado momento, que éle esta tentando
suicidar-se (por ex. estd tentando pular o parapeito de
uma ponte para o rio) e deixam que éle se suicide.

Existira nesses dois casos alguma diferenca? pergun-
ta.

Sim, responde, no primeiro ha uma omissao de socor-
ro. No segundo os agentes policiais foram a causa indire-
ta do suicidio, porquanto, por injuncéo legal tinham a tu-
tela da incolumidade do detido (e nédo do cidaddo em ge-
ral); a omissdo aqui nédo é de socorro, pois estavam na
obrigacédo legal de impedir o sinistro. Responderiam. as-
sim, por “auxilio ao suicidio”.

Vejamos outros exemplos, dados por Hungria e ou-
tros: o pai deixa propositadamente que o filho menor,
acusado de um fato desonroso, ponha térmo 4 vida; o in-
dividuo que seduziu uma jovem e a abandonou em estado
de gravidez assiste, impassivel, ao seu suicidio; o diretor
da prisdo, deliberadamente, ndo impede que o sentencia-
do morra pela “greve da fome”; o enfermeiro que, perce-
bendo o desespéro do doente e o seu propésito de suicidio,
néo lhe toma a arma ofensiva de que estd munido e com

Revista do Instituto de Pesquisas e Estudos, n. 1, jan./jul. 1966



DARCY ARRUDA MIRANDA 65

que vem, realmente, a matar-se. Ja ndo se apresentara,
entretanto, o crime, por exemplo, no caso da moga que,
néo obstante o protesto de suicidio da parte de um jovem
sentimental, deixa de responder-lhe a missiva de paz e
d4 causa, assim, a que o tresloucado se mate. Nao ha
aqui o descumprimento de um dever juridico” (v. V., p.
198).

Nesta iltima hip6tese, acentua Vanini (“Quid iuris,”
p. 247) o motivo pelo qual a moga néo responde por insti-
gacdo ao suicidio nido estd (como quer Manzini) no fato
de que a repulsa nio é oposta com o fim de provocar o
suicidio, mas no fato de que falta a obrigac¢éo juridica de
impedir o suicidio (a mog¢a n&do responderia pelo delito
ainda quando a repulsa oposta fosse determinada com o
fim de induzir ao suicidio o apaixonado que sabe ter feito
testamento e ter-lhe instituido um legado); e falta a obri-
gacdo juridica de impedir o suicidio porquanto o ordena-
mento juridico nédo predispds a tutela da incolumidade do
jovem apaixonado a aquiescéncia incondicionada da
moga aos fins legitimos desejados por éle.

Responderia, porém, por instigacéo, o pai raivoso que
injustamente recusasse ao filho inteligente e apaixonado
pelo estudo o dinheiro necessario para a sua instrucéio,
malgradro o juramento do filho, sériamente feito ao pai,
se éle persistisse na recusa; também de auxilio ao suici-
dio responderia a enfermeira encarregada de cuidar e vi-
giar uma moga, que sofresse de uma desilusido amorosa,
e dolosamente se omitisse de impedir-lhe o suicidio.

Outros autores, porém, como, Euzébio Gomes, Soler,
Bento de Faria e Custédio da Silveira sustentam que a
participagdo no suicidio, por auxilio, ha de ser sempre
comissiva.

A figura tipica do “homicidio consentido” é contem-
plada entre outros, pelo cédigo italiano, mas o nosso a éle
néo se refere de modo especifico. Seria o caso, por exem-
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plo, de um individuo que pretendesse suicidar-se e solici-
tasse a outro que lhe seccionasse uma veia do pulso, vin-
do a provocar-lhe a morte. Para a nossa lei o caso seria
de homicidio e ndo de auxilio a suicidio.

O nosso Cédigo nio prevé a forma culposa do induzi-
mento, instiga¢do ou auxilio ao suicidio. Assim, somente
a titulo de dolo, e especifico, pode alguém ser punido por
ésse crime.

Surge, porém, a questio da Tentativa.

Manifestando-se a respeito, diz Magalhdes Noronha
que “sendo crime material, a tentativa de instigagdo ou
auxilio seria possivel, v. g., se o suicida, depois de rece-
ber a arma do auxiliador, fosse interrompido por terceiro,
no momento de puxar o gatilho. Todavia, como diz Alta-
villa, razdes de politica criminal levam o legislador a néo
incriminar a tentativa, ou, nas palavras de Maggiore, “a
tentativa ndo é admissivel porque a lei contempla uni-
camente o caso em que o evento se verifique: se o suicidio
tiver lugar, isto é, se, a morte ou a lesdo grave ocorrer”
(ob. cit., p. 50).

Comprime, assim, Magalhdes Noronha a mesma te-
cla de Nelson Hungria que ensina:

“A materialidade do crime em aprégo (é a exata licao
de Vannini) exaure-se com o fato mesmo do induzimento,
instigacdo ou auxilio ao suicidio, e nisto se concretiza o
“fato contrario a lei penal”, embora a sua punibilidade fi-
que subordinada a uma superveniente condi¢do subjeti-
va, isto é, o efetivo suicidio do induzido, instigado ou au-
xiliado, ou produgéo de lesdo grave a sua integridade fi-
sica ou saude, resultante da agdo dirigida ao suicidio. O
induzimento, a instigacdo ou o auxilio, j4 precedente-
mente exauridos, ndo podem desacontecer parcialmente
(factum infectum fieri nequit), passando a comego de exe-
cugdo de si mesmos, quando venha a frustrar-se o gesto
suicida. Mas, ainda que pudesse ser admitido semelhan-

Revista do Instituto de Pesquisas e Estudos, n. 1, jan./jul. 1966



DARCY ARRUDA MIRANDA 67

te absurdo, ndo se pode abstrair que o crime néo é o
evento “suicidio” visado pelo réu, mas o fato de induzir,
instigar ou prestar auxilio ao suicidio. Se éste néo ocorre,
tais atos tornam-se penalmente indiferentes. Falar-se de
tentativa na espécie é 0 mesmo que admitir-se tentativa
punivel de um fato ndo punivel (“Céd. Penal”, v. V, p.
201, n. 45).

Contraria o mestre Humgria as opinides de Romeiro,
Macedo Soares e Galdino Siqueira, que descobrem a ten-
tativa na frustracdo do gesto de desespéro do candidato
ao suicidio. Estes, porém, tecem consideracbes em face
da lei anterior. Assim, Moura Romeiro julgava ter o le-
gislador brasileiro de 1890 punido também a participa-
¢do na tentativa de suicidio, acrescentando que isso nio
pareceu oportuno ao legislador italiano, pela considera-
cao (diz Puglia) “de que admitindo uma tdo excessiva
ampliacdo desta figura delituosa, se chegaria a punir a
participagdo verificada na tentativa de um fato que por
si ndo é crime, e quando nao existe nenhuma vitima”
(“Dicionario de Dir. Penal”, p. 319).

Galdino Siqueira parece perfilhar a mesma tese, em
face da disposigéo lgal do art. 299 do cédigo de 1890, ao
dizer: “Pela admissio do delito, mesmo em caso de tenta-
tiva de suicidio em face do nosso cédigo, opinam Mar-
condes Romeiro e Macedo Soares. Na participaciao, diz
éste, desenha-se o “animus delinquendi” consorciado ao
elemento material do delito. A figura esta completa. Na
sua execucdo o crime se comuns com a morte do suicida;
mas se por circunstincias independentes da vontade, ou
se pela sua prépria vontade, éle salva-se, a participacao
responde pela tentativa, se o suicida deu coméco de exe-
cugdo. Aquéle que induziu ou ajudou é responsavel como
tentador. Se, porém, o suicida arrepende-se e nao da co-
mégo a execucgdo, o induzimento ou a ajuda serdo entio
considerados simples atos preparatérios, que escapam a
san¢do penal, salvo se tais atos forem classificados cri-
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mes especiais”. (Dir. Penal Brasileiro, Parte geral, p. 591
- 2% ed.).

A mesma tese é esposada por Altavilla, citado por
Galdino (p. 591), que observa: “declarado nao incrimina-
vel o suicidio, deve prescindir-se das normas da cumpli-
cidade, e se determinar ou favorecer o suicidio é fato in-
criminével, ndo h4a razao para que, néo verificada a mor-
te, deixem de ser aplicadas as normas reguladoras do
delito tentado ou falho. Que um homem se fira mortal-
mente, mas sobreviva, ndo ha um sujeito passivo, ndo ha
um dano, e nao subsiste todo o motivo social de incrimi-
nacéo do fato?”

Parece-nos um tanto desajustada a critica manifes-
tada por Custédio da Silveira quando escreve: “Ora, a
participacdo, como atividade secundaria ou acesséria, é
nenhuma, inexistente, quando o fato principal nao se re-
aliza. Concurso ou co-participagdo em fato inexistente é
contrassenso. Logo, improcede a opinido de Vannini se-
guida entre nés por Nelson Hungria, de que o crime se
exaure ou se consuma com a simples atividade instigado-
ra, induzidora, ou auxiliadora, na qual se concretizaria o
fato contrario a lei. A vitima podera praticar o gesto ten-
dente a suicidar-se, sem que déle nenhum dano resulte,
como por exemplo, se dispara uma arma de fogo contra o
coracdo ou, a cabega, mas o projétil se entrava no cano.
Nao seria juridico afirmar-se que, nessa hipétese, con-
sumou-se ou exauriu-se um crime de co-participa¢do em
suicidio ou mesmo em tentativa de suicidio embora im-
punivel. A descricdo legal do tipo delitivo néo toleraria
semelhante ilagdo. Ainda que houvesse lesdo corporal
leve, nenhum crime existiria” (ob. cit., p. 101).

O que Hungria afirma, e a nosso ver com muita ra-
z40, é que a materialidade do crime em apréco exaure-se
com o fato, mesmo do induzimento, instigac¢édo ou auxilio
ao suicidio, apenas a sua punibilidade é que fica subor-
dinada ao evento morte ou lesido grave da vitima.
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E o que Maggiore chama de “elemento constitutivo”
do delito, que é o evento do suicidio e nédo “condi¢édo de
punibilidade” como sustenta Hungria (“Dir. Penal”, p.
760).

Percutindo o assunto, indaga Magalhdes Noronha: “A
morte ou a lesdo corporal grave, é elemento do delito ou
circunsténcia objetiva de punibilidade?. Pela segunda
forma se manifestam Carrara, Manzini, Soler, Hungria.
Pela primeira, Piromallo, Pannain, Altavilla, Astia, Ma-
ggiore, Alimena e outros”(p. 46).

Manzini sustenta que “ndo é certamente um elemen-
to constitutivo de crime, porque o suicidio consumado ou
tentado € ato voluntdrio do suicida e néo do culpado”. Re-
futa Noronha: “Nédo nos convence, porque é impossivel
negar que a acao do instigador é também causa. Supri-
ma-se mentalmente tal comportamento (processo de eli-
minacédo hipotético de Thiren) e o resultado (a morte ou a

lesdo) ndo advira” (p.46, n. 266).

O direito italiano fala em “determinar”, “reforcar” ou
“auxiliar de qualquer modo” outrem no propésito suicida,
0 que corresponde, em linhas gerais ao nosso “induzir”,
“instigar”, e “prestar auxilio”.

E realmente ponderavel a opinido de Vannini, de que
se trata, na hipétese, ndo de delito de dano, mas sim de
um delito de perigo” informado pelo dolo de dano e condi-
cionado a verificacdo desse dano (condi¢ido néo objetiva,
mas intrinseca de punibilidade). O evento perigo se con-
substancia na “determinac¢do” e no “reforcamento” ao
propésito suicida, e no “auxilio” aos atos executivos do
suicidio (p. 240).

O preceito ndo proibe a morte ou a lesido pessoal
(dano), apenas proibe de criar condi¢des morais ou mate-
riais (perigo) tendentes a realizar o efeito lesivo. Proibe a
criacdo de um estado de coisas que possa levar a morte
ou a lesdo.
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Salienta ainda, com agudeza, o notiavel mestre italia-
no que entre as hipé6teses de determinacéo, reforcamento
e auxilio ao suicidio notdvel é a diferenga sob o plano
causal, enquanto nenhuma diferenca existe sob o ponto
de vista das consequéncias penais. Na “determiacdo”
(para nés “induzimento”) a atividade do réu é causa de-
terminante do suicidio, porquanto sem a acdo do réu, o
suicidio, (ou tentativa) ndo se realizaria. No “reforca-
mento” (“instigacdo” para nés) e no auxilio suicidio ou
tentativa de suicidio se realizaria ainda sem a cumplici-
dade moral ou material do culpado a cuja eficiéncia cau-
sal, pois se limita a tornar mais resoluto e mais firme o
propésito suicida, ou, quando néo, a tornar mais facil a
sua execugdo. A atividade do culpado deve ter, pois, em
cada caso, uma eficiéncia causal, talvez diversa daquela
imaginada ou querida pelo préprio culpado (como p. e.
no caso do suicidio ser efetuado com meios diversos da-
queles propiciados pelo culpado, mas cuja atividade ser-
viu para determinar o suicidio ou reforcar o propésito
suicida), diversidade esta que néo influi sébre a respon-
sabilidade penal, enquanto subjetivamente se resolve em
um mero érro de fato ou ndo essencial (érro sbbre o con-
creto procedimento causal) e ndo ja sébre um érro sébre o
fato (“Quid iuris? ¢, p. 244).

O auxilio ao suicidio é, como vimos, uma figura “per
se” delituosa. O mesmo se dd com a prostitui¢do, lembra
bem Magalhdes Noronha: “numerosas nagdes”, como a
nossa, ndo na punem, mas consideram delituoso o seu
favorecimento”. Nédo é delito “uma pessoa prostituir-se
(morte moral), porém, é delito um individuo favorecé-la”
(ob. cit., p. 41-2).

Nio ha participagdo em suicidio, mas homicidio, nos
seguintes exemplos de Mannzini: “o agente puxa a corda

de quem se quer enforcar; segura a espada contra a qual
se atira o suicida; provoca imissdo de gds no quarto em
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que outro quer morrer; ajuda a amarrar uma corda ao
pescogo de quem se joga ao mar, etc.

O nosso Cédigo prevé agravantes especiais para o
crime de induzimento ou auxilio ao suicidio e sao elas o
“motivo egoistico” e o fato de ser “a vitima menor ou ter
diminuida a sua capacidade de resisténcia”.

“Na participacdo ao suicidio - como muito bem ad-
verte José Peco (ob. cit., p. 235) - ndo é indispenséavel o
mével egoista, como entendiam Ferri, Florian, Altavilla,
Guatier e Ziircher, teses seguidas pelos c6digos penais da
Suica e do Pert. Seguramente revela quase nula pericu-
losidade o que proporciona a arma ou 0 veneno a quem
alimenta o propésito de suicidar-se para nao expor seu
nome ao oprébrio alheio ou a reputacéo da familia a exe-
cracdo publica. Como tampouco demonstra maior peri-
culosidade aquéle que acedendo a siuplicas constantes,
proporciona o veneno libertador ao paciente afetado de
moléstia incuravel e agoniado por dores invenciveis”.

Nessas duas hipé6teses, para a nossa lei, o crime seria
de auxilio ao suicidio. Alids, o nosso legislador, acerta-
damente, distinguiu neste crime a forma simples e a
qualificada (art. 122, § tnico ns. I e II).

Como motivos egoisticos (forma qualificada) poderi-
amos apontar os seguintes exemplos: o induzimento ou
auxilio ao suicidio, do autor de uma heranca de que é be-
neficidrio; do marido de uma mulher que se pretende
como espdsa ou amante; da pessoa doente cujo tratamen-
to estd se tornando incomodo; alguém que esta ocupando
um cargo que o induzidor pretende para si, etc.

A outra forma de agravacio reside no fato de ser a vi-
tima menor, entendendo-se como tal a que ainda nio
atingiu a idade da emancipagio, ou seja, 0 menor de 21
anos, uma vez que a lei néo estabelece graduacédo na me-
noridade. Basta, assim, o fato de ser a vitima menor de
21 anos para que o delito se agrave, isto, no pressuposto,
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como é curial, de que a pessoa até essa idade néo tem
discernimento suficiente para auto-determinar-se ao sui-
cidio.

Em se tratando do “infans”, como bem observa Hun-
gria, nao se podera falar em induzimento ou auxilio ao
suicidio e, sim, em homicido. Os doentes mentais em ge-
ral e os menores de 16 anos, sendo absolutamente inca-
pazes, também ndo podem ser vitimas do crime em foco.

O nosso Cédigo fala, igualmente, em diminui¢do da
capacidade de resisténcia como causa agravadora, signi-
ficando com isso que essa “diminuic¢do de capacidade” da
pessoa maior (pois se menor ja se incluiria na primeira
parte do inciso II em exame) serd de ordem moral, sem
que o induzidor ou auxiliador tenha interferéncia nesse
definhamento de capacidade (essa interferéncia retiraria
conteddo ao delito que passaria a funcionar como homi-
cidio).

Seria por exemplo o caso de uma vidva inconsolavel
pela morte do marido; do pai ou da mae abalada pela
morte do filho do comerciante que, atingido por grave
crise financeira se vé as portas da faléncia; do chefe de
familia respeitavel que se vé envolvido em um escindalo,
etc.

As formas de induzimento ou auxilio ao suicidio que
as estatisticas apontam sdo as mais variadas possiveis.

Os chamados “homicidios por piedade”, “humanitéari-
0s”, “por compaixdo”, o “homicidio altruista”, ou “crimes
caritativos”, se desviam para outro campo da criminali-
dade que é a “eutandsia”, expressido composta por Bacon,
como informa Jimenes de Asiia (v. IV, p. 613) e que signi-
fica “boa morte”.

Convém assinalar, também, que, muitas vézes, a par-
ticipacéo no suicidio, tal seja o meio empregado, pode en-
cobrir um verdadeiro homicidio como no caso do “hipno-
tismo” ou da “coac¢#o”, em que a vitima nada mais repre-
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senta do que um instrumento nas méos do hipnotizador
ou do coator.

O homicidio-suicidio é fato mais frequente no campo
da criminalidade.

Contrariedades amorosas, desprézo, ciime, capricho,
transtérno mental, inadaptacdo social, sdo muitas das
causas que levam o individuo a eliminar o seu semelhan-
te do nimero dos vivos e, em seguida, suicidar-se.

Se o suicidio fica na esfera da tentativa, responde o
agente por homicidio do outro, ndo havendo punigio para
o gesto suicida.

Outra constante na histéria do suicidio é o “duplo
suicidio por amor” tdo bem esplanado por Sichele (“La
coppia criminale” — 2.” ed., p. 36/40).

Também aqui, o problema criminal desponta, quando
um déles néo chega a morrer.

Carrara sugere as seguintes hipéteses:

1) intenta-se o duplo suicidio por meio de um braseiro
que produza a asfixia, mediante um veneno, ou por sub-
merséo, afogando-se juntos, depois de atar-se um ao ou-
tro;

2) disparando-se ao mesmo tempo, um tiro de revél-
ver.

Nas hipé6teses do primeiro item o que morreu, diz
Carrara, permaneceu por sua decisdo na atmosfera mefi-
sica, arrojou-se a dgua ou tomou o veneno por si mesmo.
E impossivel, pois, acusar-se o sobrerivente de homicidio
consentido; todavia sera participe no suicidio do outro,
por instigac¢éo ou ajuda.

A hipétese aventada por Hungria é suficientemente
elucidativa. Diz o ilustre penalista patricio: “Suponha-se
que Jodo e Joaninha, contrariados em seu reciproco
amor, resolvam matar-se, instigando-se mutuamente. De
acordo com o ajustado, Jodo desfecha um tiro contra Jo-
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aninha e, em seguida, outro contra si préprio, mas acon-
tecendo que um déles sobrevive. Se o sobrerivente é Joao,
responde &ste por crime de homicidio; se, ao contrdrio, é
Joaninha quem escapa, responderd esta por instigagdo
ao suicidio. Se Jodo, ao invés de ter atirado contra Joa-
ninha, limitou-se a fornecer a arma com que ela veio a
matar-se, respondera por auxilio a suicidio.

“Suponha-se, agora, que tivessem preferido morrer
mediante asfixia por gis carbénico, e enquanto um abria
o bico do gds, o outro calafetava as frinchas do compar-
timento. Se qualquer déles sobrevive, responderd por
“homicidio”, pois concorreu materialmente no ato execu-
tivo da morte do outro. Se ambos sobrevivem, responde-
rao por tentativa de homicidio. No caso em que somente
um deles tivesse calafetado as frestas e aberto o bico de
gas, respondera ésse, na hipétese de sobrevivéncia de
ambos, por tentativa de homicidio; enquanto o outro res-
pondera por instigagéo a suicidio” (“C. Penal”, v. V, p.
202, n. 46).
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